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Resumo
Embora tardio, o processo de urbanização no Brasil, uma vez 

iniciado, atingiu números exorbitantes num período muito pequeno de 
tempo. O mesmo ocorreu com Brasília que, prevista para abrigar de 500 
a 700 mil habitantes, teve sua população aumentada e seu território ex-
pandido, chegando a atingir no Censo de 2010, um total de 2.570.160 
habitantes (IBGE, 2014). Nesse sentido, o presente artigo tem como ob-
jetivo analisar como se deu o processo de formação e expansão urbana 
do território do Distrito Federal (DF) buscando ressaltar os fatores que 
motivaram este crescimento e as perspectivas futuras para a Capital.
Palavras–chave: Geografia. Urbanização. Distrito Federal (Brasil). Cres-
cimento populacional.

Abstract
 Although late, the urbanization process in Brazil, once started, 

reached exorbitant numbers in a very short period of time. The same 
happened with Brasília that planned to house 500-700 thousand inhab-
itants, had increased its population and its territory expanded, reaching 
the 2010 Census, a total of 2,570,160 inhabitants (IBGE, 2014). In this 
sense, this article aims to analyze how was the process of formation and 
urban expansion of the territory of the Federal District (DF) seeking to 
highlight the factors that led this growth and future prospects for the 
Capital.
Keywords: Geography. Urbanization. Federal District (Brazil). Popula-
tion growth.

Processo de formação e expansão urbana 
do Distrito Federal*

The formation and urban expansion of the 
Federal District
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1 Introdução

Diferente do que ocorreu nos países desenvolvi-
dos, o desenvolvimento do processo de urbanização no 
Brasil foi tardio, tendo se estabelecido somente na segun-
da metade do século XX. Foi apenas após a década de 
1960 que a parcela da população urbana superou a rural. 
Mas, uma vez estabelecido, o processo de urbanização 
cresceu rapidamente. 

No Brasil, a velocidade do processo de urbaniza-
ção foi muito superior à dos países capitalistas mais avan-
çados. “Apenas na segunda metade do século XX, a po-
pulação urbana passou de 19 milhões para 138 milhões, 
multiplicando-se 7,3 vezes, com uma taxa média anual de 
crescimento de 4,1%” (BRITO; SOUZA, 2005).

No DF ocorreu o mesmo fenômeno, em poucas 
décadas a população urbana cresceu a números exorbi-
tantes. Fato este, que contribuiu para que a cidade, mes-
mo nascida após um planejamento baseado nos preceitos 
do Urbanismo Moderno, apresentasse os principais pro-
blemas das demais Metrópoles brasileiras. 

Nesse sentido, o presente trabalho pretende ana-
lisar o processo de formação e expansão urbana do DF 
com o intuito de identifi ca os fatores que motivaram este 
crescimento e as perspectivas futuras para a Capital. 

Para isso, tratou-se inicialmente sobre o proces-
so de urbanização no Brasil e como se deu a expansão 
urbana durante várias décadas, enfatizando que o cres-
cimento populacional desordenado possibilitou que este 
se tornasse urbano rapidamente, mas sem qualidade e 
planejamento adequados. Depois, discutiu-se a mudança 
da capital para o interior que ensejou o crescimento da 
urbanização do Centro-Oeste. E, por fi m, passou-se para 
a análise de como se processou a organização do espaço 
do DF antes mesmo da inauguração da cidade até os dias 
atuais.  

2 A urbanização no mundo e no Brasil 

O processo de urbanização mundial foi grande-
mente impulsionado pela Revolução Industrial (século 
XVIII) iniciada na Inglaterra por volta de 1780. Confor-
me cita Mumford (1961, p.155), 

[...] em 1800, tinha Inglaterra uma população 
de pouco mais de nove milhões de habitantes, a 
Alemanha tinha por volta de vinte e quatro mi-
lhões, a França ao redor de vinte e sete milhões, 
e os Estados Unidos não muito mais de cinco 

milhões. Por volta de [1830], as suas populações 
tinham aumentado, em números redondos, res-
pectivamente para quarenta e cinco milhões, 
sessenta milhões, quarenta e dois milhões e 
cento e vinte e três milhões. [...]. A urbanização 
cresceu quase que em proporção direta à indus-
trialização: na Inglaterra e na Nova Inglaterra, 
chegou a um ponto em que quase oitenta por 
cento da população total estava morando em 
centros de mais de vinte e cinco mil habitantes.       

Graças ao incentivo dado pela industrialização, 
grande contingente populacional foi se deslocando para 
as cidades, que se multiplicaram e tiveram o número 
de habitantes aumentado em grande escala. Conforme 
Mumford (1961), tão logo a concentração de fábricas es-
timulou o crescimento de cidades, o aumento da popula-
ção destas tornou-se espantoso.

Tendo a segunda metade do século XX como mar-
co, a urbanização mundial avançou a passos largos. Nes-
se período, o crescimento da população urbana mundial 
atingiu números excepcionais. Conforme dados do IPEA/
IBGE/UNICAMP/IE/NESUR (2001, p. 320), enquanto o 
crescimento da população urbana foi de 240% entre 1900 
e 1950, o da população total foi de 49%. No período pos-
terior, entre 1950 e 1990, o aumento se manteve, havendo 
o número de pessoas vivendo nas cidades passado de 733 
milhões para mais de 2 bilhões. 

Até a segunda metade do século XX, o maior cresci-
mento da população urbana esteve concentrado nos países 
desenvolvidos. A partir desse período, porém, ele se des-
loca para os países em desenvolvimento, que ultrapassam 
os industrializados e passam a concentrar a maior parte da 
população urbana mundial. De acordo com relatórios do 
IPEA/IBGE/UNICAMP/IE/NESUR (2001, p. 320), 

a segunda metade do século XX marcou a rup-
tura radical na história plurissecular da urbani-
zação mundial. Podemos falar de uma infl ação 
urbana que alterou profundamente a distribui-
ção da população do planeta. A maioria, cerca 
de 60% do total, vive em cidades de países em 
desenvolvimento. 

Há que se considerar, no entanto, que o processo 
de urbanização se deu de forma diferenciada nos países 
desenvolvidos e nos em desenvolvimento. Conforme afi r-
ma Castells (1983, p. 79), “a urbanização em curso nas 
regiões ‘subdesenvolvidas’ não é uma réplica do processo 
que atravessam os países industrializados. No mesmo es-
tágio de população urbana alcançado hoje em dia pelos 
países ‘subdesenvolvidos’, o nível de industrialização dos 
países ‘desenvolvidos’ era bem mais alto”.

No caso específi co da urbanização brasileira, mes-
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mo que tardia e não tão expressiva quanto a ocorrida nos 
países desenvolvidos, também houve a intensifi cação da 
industrialização (assim como a modernização do campo) 
como fator que contribuiu para seu aumento. 

Milton Santos inicia sua obra Urbanização Brasi-
leira descrevendo a urbanização pretérita do país. Con-
forme ressalta ele, “durante séculos o Brasil como um 
todo é um país agrário [...]” (SANTOS, 2005, p. 19). Para 
justifi car tal afi rmação cita Oliveira Vianna, para o qual,

[...] o urbanismo é condição moderníssima da 
nossa evolução social. Toda a nossa história é 
a história de um povo agrícola, é a história de 
uma sociedade de lavradores e pastores. É no 
campo que se forma a nossa raça e se elaboram 
as forças íntimas de nossa civilização. O dina-
mismo da nossa história, no período colonial, 
vem do campo. Do campo, as bases em que se 
assenta a estabilidade admirável da nossa so-
ciedade no período imperial (VIANNA, 1956, 
apud SANTOS, 2005, p. 19). 

O período de 1500 e 1720, como enfatiza Santos 
(2005), corresponde a um período denominado por Nes-
tor Goulart Reis de “primórdios da urbanização”. Nele, 
várias vilas e cidades foram sendo criadas formando o 
início da rede urbana brasileira. Contudo, conforme en-
fatiza esse autor, é somente a partir do século XVIII que a 
urbanização se desenvolve3, vindo a atingir a maturidade 
apenas no século XIX.

Santos (2005) ressalta, no entanto, que o processo 
de criação urbana ocorrido no período colonial foi mui-
to mais de geração de cidades do que propriamente um 
processo de urbanização, tendo em vista as relações entre 
os lugares serem fracas, inconstantes, num país de grande 
extensão como é o Brasil. Mas, apesar disso, “a expansão 
da agricultura comercial e a exploração mineral foram 
a base de um povoamento e uma criação de riquezas, 
redundando na ampliação da vida de relações e no sur-
gimento de cidades no litoral e no interior” (SANTOS, 
2005, p. 22).

A quantidade de cidades e o número de pessoas 
vivendo nelas foi crescendo, mas o índice de urbaniza-
ção manteve-se pouco alterado entre o fi m do período 
colonial até o fi nal do século XIX, só vindo a aumentar 
realmente entre 1920 e 1940, quando “a população con-

3 Esse desenvolvimento da urbanização foi caracterizado pela 
consolidação das casas nas cidades como local principal de 
residência da população, em substituição a casa no campo 
onde até então a população mantinha-se a maior parte do 
tempo.

centrada em cidades passa de 4.552 milhões de pessoas 
em 1920 para 6.208.699 em 1940” (SANTOS, 2005, p. 25).

Depois dos anos 1940-1950, os nexos econômicos 
ganham relevo, sendo as dinâmicas urbanas impostas à 
totalidade do território. A partir da Segunda Guerra, as 
capitais passam a ter um crescimento sustentado e a si-
tuação do país, que durante séculos foi um grande arqui-
pélago formado por subespaços que tinham escassa rela-
ção entre si, foi relativamente modifi cada “[...] quando, a 
partir da produção de café, o estado de São Paulo se tor-
na o pólo dinâmico de vasta área que abrange os estados 
mais ao sul e vai incluir, ainda que de modo incompleto, 
o Rio de Janeiro e Minas Gerais” (SANTOS, 2005, p. 29). 

É com base nessa nova dinâmica que, como afi rma 
esse autor, o processo de industrialização se desenvolve e 
São Paulo, que já se destacava das demais regiões, passa 
a exercer cada vez mais um lugar de primazia e de pola-
rização.      

Esse primeiro momento durará até década de 
1930, quando novas condições políticas e or-
ganizacionais permitem que a industrialização 
conheça, de um lado, uma nova impulsão, vin-
da do poder público e, de outro lado, comece 
a permitir que o mercado interno ganhe um 
papel, que se mostrará crescente, na elaboração, 
para o país, de uma nova lógica econômica e 
territorial [que irá prevalecer a partir dos anos 
1940-1950] (SANTOS, 2005, p. 30).       

Santos (2005) enfatiza que o forte movimento de 
urbanização verifi cado a partir do fi m da Segunda Guerra 
Mundial é contemporâneo de forte crescimento demográ-
fi co, resultado de uma taxa de natalidade elevada e de uma 
queda nas taxas de mortalidade, possibilitadas pelos pro-
gressos sanitários e melhoria relativa nos padrões de vida.

Nesse momento posterior ao fi nal da Segunda 
Guerra, no quadro econômico, o Brasil havia acumula-
do grande saldo na balança comercial graças à venda de 
matérias-primas estratégicas aos Aliados, o que pemitiu a 
acumulação de divisas para o país. Além disso, conforme 
citam Barbeiro; Cantele e Schneeberger (2004, p. 444), “a 
indústria nacional passara a aumentar sua produção para 
o mercado interno, uma vez que havia difi culdade de im-
portações”. No entanto, com a retomada das importações 
após o fi m da guerra, as reservas de moeda estrangeira 
foram se esgotando rapidamente e o défi cit provocado 
pelas importações agravou o desequilíbrio da balança co-
mercial, uma das soluções adotadas pelo governo então 
foi facilitar a entrada de capitais estrangeiros no país. 

Este foi o quadro instalado durante o governo Du-
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tra (1946-1951). Após este, Getúlio Vargas volta ao poder 
e, graças à sua política nacionalista e intervencionista, 
passa a expandir os setores da indústria de base, como 
a siderurgia, a petroquímica, a energia e os transpor-
tes. São criados neste período instituições importantes, 
como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co (BNDE) e a Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras). Após 
1953, a situação política do país se complica: o governo 
passa a ser duramente criticado4, a infl ação que desde 
1947 vinha crescendo atinge números altos, e o custo 
de vida aumenta. Todo esse período de instabilidade se 
agrava e acaba culminando com a morte de Getúlio em 
1954. O governo posterior, de Juscelino Kubitschek - JK 
(1956-1961), vem inaugurar uma nova era no país, de 
desenvolvimento nos setores de energia, transporte e na 
indústria de base.

Prosseguindo na discussão sobre o processo de ur-
banização, mesmo que guardadas as devidas diferenças, 
pode-se afi rmar que a aceleração dessa no Brasil também 
esteve ligada ao aumento da industrialização. De acor-
do com dados do IPEA/IBGE/UNICAMP/IE/NESUR 
(2001, p. 346), foi durante o período compreendido entre 
1956-60 a 1975-79, denominado “fase da industrialização 
pesada5”, que se iniciou um processo de constituição da 
rede urbana integrada em âmbito nacional. 

A fase da industrialização pesada no país foi pro-
porcionada pelos recursos destinados ao setor de energia 
e transporte previstos no Plano de Metas do Governo de 
JK e pelo capital estrangeiro6. Graças a esses recursos, a 
partir da década de 1950, há grande crescimento na in-
dústria de bens de produção, que se refl etiu principal-
mente nos setores siderúrgico e metalúrgico (automó-
veis), químico e da construção naval.

A partir da década de 1960, com o impulso dado 
pela intensifi cação da industrialização, começa a ocorrer 
uma inversão na quantidade de pessoas residentes na área 
urbana e rural. Conforme dados dos censos demográfi cos 
do IBGE, em 1960 a proporção da população urbana (de 
45,1) se aproxima da rural (que era de 54,9) e, na década 

4 As críticas vêm de todos os lados, da oposição, da população, 
dos setores empresariais nacionais, associados ao capital es-
trangeiro. 

5 É denominada de pesada, a indústria que consome grandes 
quantidades de matéria-prima e de energia, como a siderur-
gia e a mertalugia. 

6 É nesse período que tem início, em maior escala, a interna-
cionalização da economia por meio das multinacionais. 

seguinte, os números da população urbana saltam para 
56,0, ultrapassando a rural, que fi cou em 44,0 (Tabela 1). 
Na década de 1970 o Brasil já era predominantemente 
urbano.

     
Tabela 1 – Percentual da população nos censos demográfi cos por 

situação dos domicílios 1950 – 2000

Brasil e
Região 

Geográ� ca

Situação 
do domicílio

Ano

1950 1960 1970 1980 1991 2000

Brasil
Urbana 36,2 45,1 56 67,7 75,5 81,2

Rural 63,8 54,9 44 32,3 24,5 18,8

Norte Urbana 29,6 35,5 42,6 50,2 57,8 69,8

Rural 70,4 64,5 57,4 49,8 42,2 30,2

Nordeste
Urbana 26,4 34,2 41,8 50,7 60,6 69

Rural 73,6 65,8 58,2 49,3 39,4 31

Sudeste
Urbana 47,5 57,4 72,8 82,8 88 90,5

Rural 52,5 42,6 27,2 17,2 12 9,5

Sul
Urbana 29,5 37,6 44,6 62,7 74,1 80,9

Rural 70,5 62,4 55,4 37,3 25,9 19,1

Centro-Oeste
Urbana 25,9 37,2 50,9 70,7 81,3 86,7

Rural 74,1 62,8 49,1 29,3 18,7 13,3

Fonte: Censo Demográfi co – IBGE (2000).

Extraído do Banco de Dados Agregados – Sidra7.

Após este período, caracterizado pelo grande 
adensamento urbano do território brasileiro, tem início o 
crescimento das grandes cidades, em todas as regiões do 
país que vão caracterizar o processo de metropolização 
que vai se consolidar a partir da década de 1970.

No início da década de 90, as áreas urbanas ul-
trapassaram o limite dos 100 milhões de indivíduos. A 
urbanização no Brasil apresentou um ritmo extrema-
mente dinâmico, devido, a dois processos articulados: à 
concentração populacional nas metrópoles – estas, em 
1996, respondiam por cerca de 42% da população urbana 
brasileira; à expansão e ao adensamento da estrutura ur-
bana, tanto em áreas de povoamento consolidado, como 
também na fronteira de recursos (Figura 1).

7 O Banco de Dados Agregados Sidra encontra-se no site do 
IBGE, Disponível em: <http://www.ibge.gov.br>.
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Figura 1 – Brasil – Crescimento da população urbana (1991 - 1996)

Fonte: IPEA; IBGE; UNICAMP (2001).

A indústria teve papel fundamental para alavancar 
o crescimento das metrópoles e das aglomerações urba-
nas fazendo com que as duas maiores metrópoles da épo-
ca, SP e RJ, concentrassem, em 1980, a maior porcenta-
gem da população ocupada neste setor e também a maior 
parte da população do país. 

O crescimento urbano no período mais recente 
porém, mostra uma perda de velocidade do incremen-
to das grandes metrópoles de São Paulo e Rio de Ja-
neiro e a crescente importância de novas áreas metro-
politanas, como as cidades de Fortaleza e de Salvador, 
e de centros regionais, como Manaus, Campo Grande 
ou Natal. 

Com isso, outras áreas passam a ter destaque com 
crescente desenvolvimento urbano, como é o caso da Re-
gião Centro-Oeste, com a formação de um importante 
complexo territorial entre Brasília (DF), Anápolis (GO) 
e Goiânia (GO). 

Este salto na urbanização do Centro-Oeste, no en-
tanto, teve impulso ainda em meados da década de 1950, 
com a transferência da Capital para o Planalto Central.

 
3 Mudança da Capital para o interior

A primeira representação cartográfi ca de Goiás 
(Figura 2), local onde se localizaria a Nova Capital, foi 
feita entre os anos de 1749 e 1751 pelo cartógrafo italiano 
Francisco Tosi Colombina que estava a serviço do pri-
meiro governador de Goiás, o Conde dos Arcos. Foi ele 
que desenhou pela primeira vez as bacias fl uviais que, da 
região central do Brasil, banham em todas as direções o 
território brasileiro. 

Figura 2 – Mapa dos confi ns do Brasil com as terras da Coroa da 
Espanha na América Meridional, 1749

Fonte: UFRJ/IGEO/DEGEO (2003).

Em 1751, fi ca pronto o primeiro mapa viário do Brasil, 
que se tornou base para as negociações luso-espanholas que 
resultaram no Tratado de Madri. Esta carta geográfi ca realçou 
o valor estratégico do Planalto Central. Mapa geofísico, fl uvial 
e viário, o Mapa da Capitanhia de Goyás, defi nia os limites 
entre Mato Grosso, Goiás, Pará, Maranhão, Pernambuco e 
as capitanias do sul e retratava o epicentro das nascentes dos 
maiores sistemas hidrográfi cos brasileiros, trazendo pela pri-
meira vez informações e rotas, tanto terrestres como fl uviais, 
que ligam o Centro-Oeste ao sul do Brasil. 

As primeiras ideias de se criar uma capital no inte-
rior do território surgiram no Séc. XVII. Tiradentes sugere 
que a nova sede do governo fosse estabelecida em São João 
Del Rei. Já José Bonifácio de Andrade, o Patriarca da Inde-
pendência, a partir de 1823, defende a criação de uma nova 
capital já propondo o nome de “Brasília”: Brasil em Latim. 

Em 1839 a 1877, Francisco Adolfo de Varnhagen, 
diplomata, defende a ideia de mudar a capital para o Pla-
nalto Central. Em 1877, após viagem de São Paulo a For-
mosa em “lombo de burro”, publica trabalho em defesa 
da interiorização da capital denominado: “A questão da 
capital: marítima ou no interior?” 

Em resposta a todo este movimento de mudança 
da Nova Capital para o centro do País, a Primeira Cons-
tituição Brasileira, de 24 de fevereiro de 1891, trás em seu 
artigo 3º: “fi ca pertencente à União, no Planalto Central 
da República, uma zona de 14.400 km, que será oportu-
namente demarcada, para nela estabelecer-se a futura Ca-
pital Federal (BRASIL, 1891)”. 

Em 1892, é realizada pela Comissão Exploradora 
do Planalto Central do Brasil, chefi ada pelo astrônomo 
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belga Luiz Cruls, a 1ª Missão Cruls (Figura 3). Durante esta 
foram registrados importantes acidentes geográfi cos como 
as águas termais de Caldas Novas, o Salto do Itiquira, em 
Formosa e as nascentes de Águas Emendadas, em Planal-
tina (berço das bacias hidrográfi cas do São Francisco, Pla-
tina e Amazônica, como já mostrado pelos mapas de 1751 
que indicavam a riqueza estratégica do interior do país). 

Figura 3 – Membros da Comissão Cruls, 1892

Fonte: El-Dahdah (2010).

A Comissão Exploradora realizou estudos científi cos, 
mapeando clima, topografi a, geologia, fl ora, fauna, cursos 
d’água, o modo de vida dos habitantes, os aspectos urbanos 
das cidades encontradas no caminho e os recursos materiais 
da região do Planalto Central e seus resultados foram apre-
sentados no Relatório Cruls publicado em 7 de maio de 1894.  

Este Relatório, por sua riqueza de detalhes, é con-
siderado o mais completo estudo sobre o Planalto Central 
brasileiro, tornando-se o primeiro Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA) de nossa história.  

A partir desta missão foi desenhada, pela primeira 
vez, em 1893, no mapa do Brasil, a área conhecida como 
“Quadrilátero Cruls”, com a expressão “Futuro Distrito 
Federal” (Figura 4) no Planalto de Goiás.  

Figura 4 - Mapa do Brasil de 1893, já com o “Retângulo Cruls” 
indicando o futuro DF

Fonte: Cavalcanti (2014).

Apesar de todos estes estudos, o projeto de trans-
ferência da capital para o interior do país, retornaria even-
tualmente ao Congresso, sem continuidade, ressurgindo 
somente em 7 de setembro de 1922, na comemoração do 
centenário da independência do Brasil, quando uma pe-
dra fundamental foi colocada no local da futura capital, a 
nove quilômetros da cidade de Planaltina, no interior do 
então denominado “Quadrilátero de Cruls”. 

Em 1934, a Assembleia Nacional promulga uma 
nova constituição, cujo artigo 4° das “Disposições Tran-
sitórias” estabelecia que: “Será transferida a Capital da 
União para um ponto central do Brasil” e que o Presi-
dente da república “nomeará uma Comissão, que, sob 
instruções do Governo, procederá a estudos de várias 
localidades adequadas à instalação da nova capital” 
(BRASIL, 1934).

A Constituição de 1934 assim, manteve viva a ideia 
da transferência da capital, além de legitimar o mandato 
provisório de Vargas, que seria eleito como presidente da 
República, por voto indireto, pelo membros da própria 
Assembleia. 

No entanto, uma nova Constituição foi promulga-
da em 1937 por Vargas (no período denominado de Esta-
do Novo - 1937-1945), contudo, sem mencionar a futura 
capital do Brasil.

Em 5 de janeiro de 1953, porém, fi nalmente o Po-
der Executivo é autorizado a realizar os estudos defi ni-
tivos para a escolha do local. Vargas cria então a Comis-
são de Localização da Nova Capital Federal (CLNCF), 
dirigida pelo General Aguinaldo Caiado de Castro, que 
encarregou a companhia brasileira de Aerofotograme-
tria, Cruzeiro do Sul, de fazer o levantamento aerofoto-
gramétrico. 

Os registros fotográfi cos originários deste levanta-
mento se tornaram a base para os estudos realizados pela 
empresa americana Donald J. Belcher & Associates que 
defi niram possíveis locais para a futura capital.

Em 1954, os técnicos da empresa norte-ame-
ricana visitam o quadrilátero demarcado pela Missão 
Cruls para estudar mais detalhadamente a geologia e a 
topografia da região onde, seria construída a nova ca-
pital, e definem cinco áreas (identificadas com códigos 
coloridos: 1 – castanho; 2 – verde; 3 - azul; 4 – verme-
lho, localizado na divisa Minas/Goiás; 5 – amarelo, era 
o mais distante da atual localização do Plano Piloto), 
para que fosse escolhida aquela que abrigaria Brasília 
(Figura 5).
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Figura 5 – Os sítios indicados pelo Relatório Belcher

Fonte: Silhuetarquitetonica (2013).

Em 1955, o relatório Belcher foi submetido ao 
novo presidente da CLNCF, marechal José Pessoa Caval-
canti de Albuquerque, e entre os cinco locais, o ‘castanho’ 
foi fi nalmente escolhido no dia 15 de abril. 

A área apresentava condições de clima tempera-
do, terreno contínuo, boa drenagem e potencial para for-
mação de lagos, pela possibilidade de represamento dos 
dois rios ali existentes: rio Paranoá e rio São Bartolomeu. 
Conforme indica o Relatório Belcher, a descrição do Sí-
tio Castanho, o escolhido, superava de longe a descrição 
dos demais, sendo sua fi siografi a inteiramente diferente 
da dos outros quatro. “A extensa planície, de suave de-
clividade para os rios limítrofes, presta-se ao desenvolvi-
mento de uma grande cidade de qualquer tipo possível, 
sem a obrigação de interromper acidentes topográfi cos” 
(BELCHER; DONALD J.; ASSOCIATES, 1956).

Ainda segundo o Relatório Belcher, o Sítio Casta-
nho não é majestático apenas por sua topografi a estufada 
e em suave declive, destacava-se também a riqueza em re-
cursos hídricos. O sítio era demarcado por dois córregos, 
o Bananal e o Riacho Fundo, com a afl uência do Vicente 
Pires, do Torto, do Vicente Pires, do Guará e dos demais 
fi os de água que descem em direção a uma garganta bor-
bulhante, a Cachoeira do Rio Paranoá (BELCHER; DO-
NALD J.; ASSOCIATES, 1956).

Uma vez defi nido o local, o Governo do Presiden-
te JK, realiza, em 1956, a transferência da Capital para o 
Planalto Central do Brasil. Dando efetividade a ideia de 
construção da Nova Capital, em 1956 é sancionada a Lei 
nº 2.874, que criou a Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital (NOVACAP), com objetivo de tocar as obras da 
nova capital.

No início das obras um grande número de pessoas 
se transfere para Brasília para trabalhar na construção da 
Nova Capital.  Os planos do governo e do próprio autor 

do Projeto para o Plano Piloto de Brasília eram que estas, 
no fi m das obras, retornassem aos seus locais de origem, 
o que não ocorreu, de fato. 

4 O processo de expansão urbana no DF

Nos planos do urbanista Lúcio Costa, autor do 
projeto do Plano Piloto de Brasília, a cidade estava previs-
ta para abrigar 500 a 700 mil habitantes. Apenas quando 
se aproximasse deste limite, seriam criadas na periferia as 
chamadas cidades satélites que seriam pequenas e com-
plementares. Conforme Oliveira (2005), Lúcio Costa em 
entrevista cita: “para evitar aqueles fragmentos suburba-
nos que é sempre desagradável, desmoralizante... A cida-
de estava bem defi nida, depois surgiriam nessa periferia 
pequenas cidades, esse foi o esquema”.

Mas a realidade instalada reverteu totalmente este 
planejamento. Brasília, apenas 50 anos após sua inaugu-
ração, já atinge a marca de 2.570.160 habitantes, segundo 
Censo 2010 (IBGE, 2014). E as cidades-satélites previstas 
apenas para após o adensamento de Brasília começaram a 
surgir antes mesmo de fi nalizadas as obras de construção 
da Nova Capital.  

Desde os primeiros anos assim, a Nova Capital 
sofreu um forte incremento populacional em virtude do 
grande número de pessoas que para cá afl uíram em bus-
ca de trabalho nas obras de construção da cidade e que, 
após a fi nalização destas, não quiseram retornar às suas 
cidades de origem. 

Conforme Oliveira (2005, p. 5), Lúcio Costa cita 
que o engenheiro responsável pelas obras da capital, com 
a NOVACAP, Israel Pinheiro tinha considerado três pos-
sibilidades: 

[...] uma vez terminada a fase inicial, dos 3 anos 
iniciais de trabalho intensivo, 1/3 da população 
obreira que tinha ido a Brasília para construir 
a cidade, chegado o momento da inauguração 
voltaria para o seu “país” de origem; o outro 
terço seria absorvido pelas próprias atividades 
locais urbanas; para o terceiro terço – como 
eram quase todos operários de tradição rural - a 
solução seria criar um cinturão verde, agrícola, 
em torno da cidade.

Mas isto não ocorreu porque os operários quiseram 
permanecer em Brasília e passaram a criar favelas próxi-
mas aos canteiros de obras no Plano Piloto. Para absorver 
este intenso fl uxo migratório e erradicar as favelas (pre-
servando assim, a área do Plano Piloto), a NOVACAP, an-
tes mesmo que a cidade fosse inaugurada, foi escolhendo 
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locais na periferia e criando assentamentos improvisados 
que vieram a se consolidar a partir da década de 60 como 
as chamadas “cidades-satélites” (mais tarde denominadas 
de Regiões Administrativas - RAs8) (Figura 6). 

Figura 6 – Ocupação urbana em 1958

Fonte: GDF (1996, p. 29).

Seguindo as datas de fundação, foram criadas en-
tre 1956 e 1969 as seguintes RAs: Gama (RA - II), Ta-
guatinga (RA - III), Sobradinho (RA - V), Paranoá (RA 
- VII), Núcleo Bandeirante (RA - VIII), Ceilândia (RA 
- IX), Guará (RA - X), Cruzeiro (RA - XI) e Candan-
golândia (RA - XIX). Além destas, Brazlândia (RA - IV) e 
Planaltina (RA - VI), embora tenham sido também trans-
formadas em Regiões Administrativas na década de 1960, 
são ainda mais antigas que as criadas entre 1956-1967, 
tendo sua fundação datada de 05/06/1933 e 19/08/1859, 
respectivamente (Tabela 2).

Tabela 2 - Distrito Federal – Cidades e Regiões Administrativas

 Datas importantes

Região Administrativa Fundação da Cidade Criação da Região Administrativa

RA Nome Data de Aniversário Data

I Brasília 21/04/1960 10/12/1964

II Gama 12/10/1960 10/12/1964

III Taguatinga 05/06/1958 10/12/1964

IV Brazlândia 05/06/19339 10/12/1964

V Sobradinho 13/05/196010 10/12/1964

VI Planaltina 19/08/1859 10/12/1964

VII Paranoá − 10/12/1964

VIII
Núcleo 

Bandeirante
19/12/1956 25/10/1989

IX Ceilândia 27/03/1971 25/10/1989

X Guará 05/05/1969 25/10/1989

XI Cruzeiro 30/11/1959 25/10/1989

Fonte: SUCAR/GERAR – novembro 1994 apud GDF (1996, p. 37).

8 Ao contrário dos demais Estados do Brasil que se encontram 
divididos em Municípios, o Distrito Federal, por ter sua muni-
cipalização vedada, conforme a Constituição Federal de 1988 
(art. 32) divide-se territorialmente em Regiões Administrativas. 

No período compreendido entre 1960 e 1970, apesar 
da taxa anual de crescimento do DF ter diminuído (passou de 
120% para 14.39%), o aumento populacional ainda foi bas-
tante signifi cativo (Figura 7). Segundo os dados demográfi cos 
da pesquisa Núcleo de Estudos Urbanos e Regionais/Instituto 
de Pesquisa Econômicas e Aplicadas (NEUR/IPEA) coletadas 
pela Codeplan/GDF a partir dos Censos do IBGE, a popu-
lação do DF passou de 140 para 537 mil habitantes tendo o 
saldo migratório neste período sido de 30 mil pessoas/ano. 

Figura 7 – Ocupação urbana em 1964

Fonte: GDF (1996, p. 30).

A partir da década de 70, parte signifi cativa do fl uxo 
migratório se direcionou para os municípios goianos limítro-
fes (Luziânia, Planaltina de Goiás, Padre Bernardo, Água Fria 
de Goiás, Valparaízo, Novo Gama, Cidade Ocidental, Águas 
Lindas e Santo Antônio do Descoberto), que iniciaram um 
processo de conurbação com as cidades-satélites do DF. 

Isto contribuiu para que a cidade se confi gurasse atual-
mente no que a pesquisa NEUR/IPEA convencionou chamar 
de Aglomerado Urbano de Brasília que é formado pela junção 
da Brasília do Plano Piloto (que compreende o núcleo central 
onde a capital se localiza), da Brasília do DF (que compreende 
o Plano Piloto e as cidades satélites) e da Brasília composta 
pelo DF e alguns municípios do estado de Goiás (que foram 
geradas em grande parte pelo fl uxo migratório intenso que se 
direcionou para a capital federal)9 (Figura 8).10

9 “O povoado surgiu na década de 30 nas proximidades da Fazen-
da da família Braz, da qual o nome Brazlândia originou-se.” Até 
o fi nal de 1950 a cidade era apenas um pequeno vilarejo, com a 
construção da nova Capital, tudo se modifi cou. A cidade cresceu 
graças à chegada de migrantes de todo o Brasil e em especial do 
vizinho estado de Goiás (BRAZLÂNDIA, 2001).

10 “Planaltina é a mais antiga cidade do Distrito Federal [...]. A partir 
da primeira metade do século XVIII, inicia-se a exploração das 
minas de ouro e esmeralda e o povoamento do interior de Goiás 
pelos bandeirantes, desde então essa região passa a ser frequenta-
da como ponto de passagem da estrada real, utilizada para o esco-
amento de ouro e arrecadação de dízimos territoriais. Nos termos 
do disposto no Artigo 2º do Decreto nº 571, de 19 de janeiro de 
1967, a data ofi cial de fundação da cidade é 19 de agosto de 1859” 
(PLANALTINA, 2000).
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Figura 8 – O Aglomerado urbano de Brasília

Fonte: GUIA (2010).

Entre 1970-1980 apesar da taxa de crescimento 
anual do DF continuar a cair (de 14.39% para 8.15%), 
segundo o GDF (1996, p. 33), “essas taxas [ainda] eram 
muito elevadas, considerando-se que o volume da base 
populacional encontrava-se então bastante ampliado e o 
acréscimo da população, em termos absolutos, passava 
a ser signifi cativo”. De acordo com os dados da pesqui-
sa NEUR/IPEA, no período compreendido entre 1970-
1980, a população do DF atingiu o total de 1.177 mil ha-
bitantes e o saldo migratório foi de 44 mil pessoas/ano. 
A participação migratória em 1970, representou 75% da 
taxa de crescimento do Distrito Federal (GDF, 1996).

No decênio posterior porém, ocorrem modifi ca-
ções no total do saldo migratório. Apesar da população 
do DF continuar a crescer (chega a atingir 1.601 mil ha-
bitantes), o fl uxo migratório decresce gerando um saldo 
de 12 mil pessoas/ano (a exceção a esta tendência é feita 
à Periferia, cujo saldo migratório ao invés de decair, sobe 
de 6 mil pessoas/ano em 1970/1980, para 13 mil/ano en-
tre 1980-1991). 

Mas, no período compreendido entre 1991 a 1996, 
a tendência de queda também se modifi ca. O saldo mi-
gratório do Núcleo cresce para 20 mil pessoas/ano (ao 
contrário do que ocorre nos demais aglomerados urba-
nos do Brasil que vêm seus núcleos perderem população), 
o da Periferia se eleva para 27 mil/ano (atingindo 461 mil 
habitantes) e a população do DF chega ao total de 1.817 
mil habitantes. 

Isto se justifi ca, pelo surgimento neste período de 
um maior número de invasões e implantação de uma po-
lítica de distribuição de lotes (e conseqüente, criação de 
novas cidades satélites no território do DF) realizada pelo 

Governo do Distrito Federal que levou a um aumento do 
fl uxo migratório em direção ao DF. Segundo dados do 
GDF (1996), a participação migratória em 1991 corres-
pondia a 33% da taxa de crescimento do DF.

Somente na década de 1990, graças à ação assis-
tencialista do governo local, foram criadas dez novas ci-
dades satélites: Samambaia (RA - XII), Santa Maria (RA 
- XIII), São Sebastião (RA - XIV), Recantos das Emas 
(RA - XV), Riacho Fundo I (RA - XVII), Riacho Fundo 
II (RA - XXI), Itapoá (RA - XXVIII), Sobradinho II (RA 
- XXVI), Varjão (RA – XXIII), Setor Complementar de 
Indústria e Abastecimento – SCIA (RA – XXV) (Figura 
9 e Tabela 3). 

Figura 9 – Ocupação urbana em 1991

Fonte: GDF (1996, p. 33).

Tabela 3 - Distrito Federal – Cidades e Regiões Administrativas

Datas importantes

Região Administrativa Fundação da Cidade Criação da Região 
Administrativa

RA Nome Data de Aniversário Data
XII Samambaia 25/10/1989 25/10/1989
XIII Santa Maria -- 10/02/1993
XIV São Sebastião -- 25/06/1993
XV Recantos das Emas -- 28/07/1993
XVI Lago Sul -- 10/01/1994
XVII Riacho Fundo -- 15/12/1993
XVIII Lago Norte -- 10/01/1994
XIX Candangolândia 03/11/1956 27/01/1994

Fonte: SUCAR/GERAR – novembro 1994 apud GDF (1996, p. 37).

Ainda na década de 1990, dois bairros antes in-
tegrantes do Plano Piloto, Lago Sul (RA - XVI) e Lago 
Norte (RA - XVIII), são alçados à condição de Região 
Administrativa (Tabela 3). E, em 2003, são transforma-
das em RAs: Águas Claras (RA - XX) que começou a ser 
construída na década de 1990; ParkWay (RA - XXIV) que 
era um bairro pertencente ao Núcleo Bandeirante; e Su-
doeste/Octogonal (RA – XXII) que foi desmembrado da 
área da RA XI – Cruzeiro. 
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Outro fator que contribuiu para o aumento popu-
lacional na década de 1990 foi a multiplicação dos lotea-
mentos irregulares em área urbana e no DF. Conforme o 
GDF (1996), embora os primeiros tenham começado a 
surgir a partir de 1975, a quantidade destes só alcançou 
números exorbitantes entre 1985 e 1995, quando foram 
contabilizados 529 parcelamentos irregulares (chamados 
de “condomínios”) em terras públicas griladas ou em ter-
ras particulares, contra os 150 loteamentos irregulares 
que existiam em 1985, confi gurando assim uma nova for-
ma de organização do espaço habitacional.  

Como mostra a Tabela 4, muitas das Regiões Ad-
ministrativas criadas na década de 2000 foram fundadas 
ainda na década de 1990 tendo iniciado como invasões 
ou parcelamentos irregulares. 

Tabela 4 - Distrito Federal – Cidades e Regiões Administrativas

Datas importantes

Região Administrativa Fundação da Cidade Criação da Região 
Administrativa

XX Águas Claras Lei de criação
dezembro de 1992 06/05/2003

XXI Riacho Fundo II Criação do parcelamento 
1994 06/05/2003

XXII Sudoeste/
Octogonal

Projeto de Urbanismo 
homologado em 1989 06/05/2003

XXIII Varjão Primeiros loteamentos 
irregulares déc. 70-80 06/05/2003

XXIV ParkWay 13/03/1961 29/12/2003

XXV SCIA Início da invasão 1989 27/01/2004

XXVI Sobradinho II 11/10/1991 27/01/2004

XXVII Jardim Botânico Surgiu em 1999 31/08/2004

XXVIII Itapoã Final da década de 90, 
início da invasão 03/01/2005

XXIX SAI 21/04/1969 14/07/2005

XXX Vicente Pires 1997 - início da divisão das 
chácaras 2008

XXXI Fercal 29/01/2012 29/01/2012

Fonte: Adaptado de SUCAR/GERAR – novembro 1994 apud GDF (1996, p. 37).

Compõem hoje o território do DF, 30 Regiões Ad-
ministrativas (Figura 12) que passaram a compor, junto 
com o Plano Piloto, o território do DF e conferiram à ci-
dade a forma polinucleada11 que ela hoje possui. Esse ter-

11 Segundo Paviani (1996, p. 224) “a organização do espaço 
urbano processou-se constantemente sob o formato de as-
sentamentos esparsos, distantes entre si e do centro (o Pla-
no Piloto de Brasília). Defi nimos Brasília como ‘metrópole 
polinucleada’, em razão do padrão reiterado de alocação de 
núcleos residenciais”.  

ritório, mesmo no curto espaço de existência da Capital, 
já quase atingiu seu limite de adensamento. Restam agora 
áreas rurais, de preservação e impróprias para habitação 
devido ao relevo que passam a sofrer, cada vez mais, pres-
são para mudança de destinação. 

Figura 10 – Regiões Administrativas do DF 2013

Fonte: SEMARH DF (2014).

As tendências atuais de expansão urbana indicam 
que, enquanto entre 1990-1995, conforme Anjos (2012) 
os vetores de expansão urbana do território do DF se di-
recionavam para as RAs de Samambaia, Gama, Santa 
Maria, São Sebastião, Paranoá e Sobradinho (Figura 11), 
atualmente o fl uxo se encontra direcionado para o sul do 
DF, Eixo Gama, Entorno Sul (Novo Gama, de Valparaíso 
e da Cidade Ocidental) e Luziânia (Figura 12), que veem 
sofrendo um forte processo de urbanização nas últimas dé-
cadas, confi gurando o que Anjos (2012) qualifi ca como o 
mais importante vetor de expansão da dinâmica territorial.

Figura 11– Vetores de expansão do DF. 1990-1995

Fonte: ANJOS (2012).

Figura 12 – Vetores de expansão do DF. 2005-2010

Fonte: ANJOS (2012).
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A atenção do Governo do DF para essa tendência 
de crescimento é relevante para o planejamento de estra-
tégias e políticas para o ordenamento e garantia qualida-
de de vida da população residente na região. 

Vê-se assim, que a história da organização espacial 
do DF foi marcada pela criação, muitas vezes sem plane-
jamento urbanístico e em áreas distantes vários quilôme-
tros do centro, o Plano Piloto, de núcleos urbanos visan-
do suprir a demanda por habitação das diversas faixas de 
renda: baixa, média e, até alta (como foi o caso do Setor 
Noroeste). 

Algumas dessas destas RAs, por sua vez, cresce-
ram, inicialmente, desordenadas e mal equipadas passan-
do a sofrer com a falta de infra-estrutura para garantir 
as necessidades básicas do cidadão, como o saneamento 
básico, abastecimento de água, assistência médica, trans-
porte e, sobrecarregando assim, o Plano Piloto, onde es-
tão concentrados a maior parte dos empregos, serviços de 
educação e saúde.

 
5 Considerações fi nais

Pode-se compreender com este estudo, que mes-
mo após algumas medidas preventivas que pudessem dar 
uma margem ao provável e possível crescimento desorde-
nado urbano, não há, de fato, medidas totalmente efi cazes 
para poder controlar este crescimento. 

Não só no DF, mas em muitos outros estados e 
municípios brasileiros há este elevado índice de cresci-
mento populacional inadequado, se levarmos em consi-
deração o planejamento e as metas previstas e propostas 
para a urbanização das cidades. 

Se faz assim necessário uso de ferramentas e re-
cursos sociais, econômicos e culturais para lidar e passo a 
passo, melhorar os projetos de urbanização quanto a qua-
lidade de vida e o desenvolvimento das nossas cidades e 
bairros.
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